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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.º 26/2014
de 4 de fevereiro

O Decreto -Lei n.° 244/92, de 29 de outubro, estabelece 
o regime jurídico das câmaras de comércio e indústria, 
designadamente quanto à sua constituição, atribuições, 
competências e reconhecimento.

Através do Decreto -Lei n.° 81/2000, de 10 de maio, as 
competências das câmaras de comércio e indústria foram 
ampliadas no sentido de permitir que tais entidades pas-
sem a emitir certificados de origem, quando para tanto 
autorizadas por portaria do Ministro responsável pela área 
da Economia.

A Associação Industrial Portuguesa — Câmara de Co-
mércio e Indústria (AIP — CCI) foi reconhecida como câ-
mara de comércio e indústria através da Portaria n.° 57/96, 
de 22 de fevereiro.

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 4.° do Decreto -Lei 

n.° 244/92, de 29 de outubro, com a redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.° 81/2000, de 10 de maio, 
manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o se-
guinte:

Artigo único
A Associação Industrial Portuguesa — Câmara de Co-

mércio e Indústria (AIP — CCI) é autorizada a emitir cer-
tificados de origem na área territorial para a qual lhe foi 
reconhecido o exercício das suas atribuições de câmara de 
comércio e indústria.

O Ministro da Economia, António de Magalhães Pires 
de Lima, em 27 de janeiro de 2014. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 17/2014
de 4 de fevereiro

O Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, estabele-
ceu, designadamente, a estrutura e a orgânica do XIX Go-
verno Constitucional e as competências dos respetivos 
membros, matérias que sofreram substanciais alterações 
com a entrada em vigor dos Decretos-Leis n.os 60/2013, 
de 9 de maio, e 119/2013, de 21 de agosto.

De entre as alterações que tiveram maior impacto 
na estrutura do Governo salienta-se, desde logo, a 
integração na Presidência do Conselho de Ministros 
do Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Re-
gional, I.P., e do Instituto de Gestão do Fundo Social 
Europeu, I.P., do Ministério da Economia e Emprego, 
do Observatório do Quadro de Referência Estratégico 
Nacional do Ministério das Finanças, organismos e 
estrutura que, através do Decreto-Lei n.º 140/2013, 
de 18 de outubro, foram fundidos na Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I.P., e das Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Minis-
tério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

Outro aspeto relevante prende-se com a transição das 
áreas do emprego e da energia do Ministério da Economia 
e do Emprego, respetivamente, para o Ministério da So-
lidariedade, Emprego e Segurança Social e para o Minis-
tério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

Finalmente, o Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território foi cindido em 
dois departamentos governamentais distintos, o Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e o 
Ministério da Agricultura e do Mar.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.º
Missão

O Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território 
e Energia, abreviadamente designado por MAOTE, é o 
departamento governamental que tem por missão a defi-
nição, coordenação e execução das políticas de ambiente, 
ordenamento do território, cidades, habitação, clima, con-
servação da natureza, energia, geologia e eco-inovação, 
numa perspetiva de desenvolvimento sustentável e de 
coesão social e territorial, bem como assegurar o planea-
mento e a coordenação da aplicação de fundos nacionais 
e comunitários a favor do ambiente e qualidade de vida 
e da valorização dos recursos energéticos e territoriais.

Artigo 2.º
Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições do MAOTE:
a) Conceber, desenvolver, coordenar, executar e ava-

liar políticas do ambiente, do ordenamento do território 
e da conservação da natureza, de cidades, de habitação 
e da energia e geologia, equilibradas e centradas na sus-
tentabilidade ambiental, económica e na coesão social;

b) Promover a proteção, a valorização e a utilização dos 
recursos naturais, territoriais, energéticos e geológicos, 
com vista a um desenvolvimento sustentável, eficiente e 
com baixo teor de carbono, contribuindo para o reforço 
da competitividade e sustentabilidade da economia, as-
segurando a preservação do património natural, o bom 
estado e funcionamento dos ecossistemas, a manutenção 
e fomento da biodiversidade, da conservação da natureza 
e da proteção e valorização da paisagem;

c) Desenvolver a política climática, com vista à transição 
para uma economia com baixo teor de carbono, nomeada-
mente em matéria de mitigação das emissões de gases com 
efeito de estufa e de adaptação aos impactes das alterações 
climáticas;

d) Promover a transição para uma economia verde, esti-
mulando a criação de novas oportunidades de crescimento, 
da fixação e captação de investimentos, da dinamização da 
investigação científica e tecnológica numa perspetiva de 
eco-inovação, eficiência dos processos produtivos e quali-
dade dos produtos, através da preservação e valorização do 
património natural nacional, da valorização do território e 
dos seus recursos naturais, energéticos e geológicos, e da 
maior eficiência na utilização desses recursos;




